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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é criada, pelo período de seis 

anos, a zona de caça municipal da freguesia de Pavia (pro-
cesso n.º 5167 -AFN) e transferida a sua gestão para o 
Clube de Caça e Pesca de Pavia, com o número de identi-
ficação fiscal 501651632 e sede na Rua das Casas Novas, 
1, 7490 -431 Pavia.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos 
na freguesia de Pavia, município de Mora, com a área 
de 519 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 40 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 10 
de Fevereiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 189/2009
de 20 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Carlos Manuel Palma Limpo de Lacerda, 
com o número de identificação fiscal 149240309 e sede 
na Rua da Latoa, 24, 7860 -136 Moura, a zona de caça 
turística da Herdade dos Coelheiros e outras (processo 
n.º 5171 -AFN), englobando vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Vila Verde de Ficalho, município de Serpa, 
com a área de 534 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
11 de Fevereiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 190/2009
de 20 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 613/2000, de 18 de Agosto, foi con-
cessionada até 18 de Agosto de 2006, à Sociedade Agro-
-Turística do Foro do Espanhol, a zona de caça turística do 
Foro do Espanhol (processo n.º 2052 -AFN), situada nos 
municípios de Reguengos de Monsaraz e Alandroal.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
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-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que para parte dos terrenos abrangidos 
pela mencionada zona de caça foi requerida a concessão 
de uma zona de caça associativa a favor da Associação de 
Caçadores da Herdade da Chancana;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 

e na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de 
Reguengos de Monsaraz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística do Foro do Espanhol 
(processo n.º 2052 -AFN) na parte respeitante aos prédios 
que, de acordo com o número seguinte, passam a integrar 
a zona de caça associativa da Herdade da Chancana.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores da Herdade da 
Chancana, com o número de identificação fiscal 508297320 
e sede na Rua de São Gonçalo, 1151, 1.º, direito, São Paio, 
4710 -104 Guimarães, a zona de caça associativa da Her-
dade da Chancana (processo n.º 5146 -AFN), englobando 
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia de Monsaraz, município de Reguengos 
de Monsaraz, com a área de 242 ha.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 11 
de Fevereiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 191/2009
de 20 de Fevereiro

As zonas de caça nacionais são zonas de caça constituídas 
em áreas com características físicas e biológicas que permitem a 
formação de núcleos de potencialidades cinegéticas a preservar.

A experiência da exploração cinegética tem demonstrado 
que a gestão destas zonas de caça por parte do Estado per-
mite ir mais além nesta mesma exploração com o desen-
volvimento de parcerias.

Afigurando -se as autarquias locais como entidades 
conhecedoras da realidade local, que podem potenciar a 
exploração das zonas de caça nacionais, aproveita consi-
derar a especial vantagem da proximidade às populações 
locais que garanta uma maior percepção da mais -valia de 
conservação e exploração de recursos cinegéticos.

Neste sentido, importa regulamentar a transferência de 
gestão das zonas de caça nacionais para as autarquias locais.

Assim:
Nos termos do artigo 16.º, n.º 4, do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria regulamenta os procedimentos de 
transferência de gestão das zonas de caça nacionais, adiante 
designadas por ZCN, para as autarquias locais.

Artigo 2.º

Forma

1 — A transferência da gestão é efectuada nos termos do 
artigo 24.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro.

2 — O desenvolvimento das condições da transferência 
de gestão deve constar de protocolo de colaboração a esta-
belecer entre a Autoridade Florestal Nacional e a autarquia 
local, a ratificar pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, no qual são estabelecidas 
as compensações e taxas que forem devidas pela mesma.

3 — O protocolo referido no número anterior deve ser 
estabelecido ainda com o Instituto de Conservação da Na-
tureza e da Biodiversidade, I. P., quando a ZCN se integre 
em áreas protegidas ou classificadas.

Artigo 3.º

Exploração

1 — Após publicação da portaria que estabelece a 
transferência de gestão, a autarquia local pode outorgar a 
exploração da zona de caça a associações, federações ou 
confederações de caçadores, associações de agricultores, 
de produtores florestais ou outras entidades integradas por 
aquelas isoladamente ou em parceria.

2 — A entidade prevista no número anterior é seleccio-
nada através de concurso público, cujo caderno de encargos 
deve respeitar as condições definidas no protocolo referido 
no artigo 2.º, n.º 2.

Artigo 4.º

Obrigações

Constituem obrigações das entidades a que se refere o 
artigo anterior, com as devidas adaptações, as obrigações 




